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Injungdo de pagamento europeia

Luxemburgo

1 Existéncia de um procedimento de injungao de pagamento

Além do procedimento europeu de injungéo de pagamento [Regulamento (CE) n.° 1896/2006, de 12 de dezembro de 2006], o direito luxemburgués permite
a cobranca rapida dos créditos através do processo de «injungao a pedido», que tramita no tribunal de comarca (para créditos de montante superior a 15
000 EUR). O processo em julgado de paz (para créditos até 15 000 EUR) é tratado na parte dedicada aos processos para agdes de pequeno montante —
cf. «Processos para a¢des de pequeno montante — Luxemburgo».

1.1 Ambito de aplicagdo do procedimento

Cabe ao interessado intentar uma agao para medidas provisérias ou desencadear um processo para ordem de pagamento.

As agdes que visem medidas cautelares «provisérias» devem ser seguidas de um processo sobre o mérito do pedido, pelo que os procedimentos,
globalmente considerados, ndo podem considerarse econémicos.

Os processos que visam o decreto de medidas provisérias a pedido — logo, a ordem de pagamento — s&o, a final, meios de cobranga mais céleres e mais
econémicos.

O procedimento varia em fungdo do montante do crédito a cobrar.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O processo de injuncéo a pedido tem por objeto créditos pecuniarios cujo montante de capital € superior a 15 000 EUR (excluindo juros e despesas).

S6 é possivel intentar agdes de injungdo a pedido contra devedores domiciliados no Luxemburgo.

O recurso ao processo de injungdo a pedido s6 é possivel se estiver em causa um crédito pecuniario fundamentado em documentos escritos. Ndo pode ser
utilizado, por exemplo, para obter uma condenacéo rapida no pagamento de indemnizagdes.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao.

1.1.3 O recurso a este procedimento & facultativo ou obrigatério?

Facultativa.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

O procedimento europeu de injungédo de pagamento.

1.2 Tribunal competente

Um credor que pretenda obter uma injuncéo a pedido para um montante superior a 15 000 EUR deve dirigirse ao presidente do tribunal de comarca
territorialmente competente em fungéo do domicilio do devedor, salvo se o credor puder invocar uma clausula de escolha de competéncia valida. Existem
dois tribunais de comarca no GraoDucado do Luxemburgo: um na cidade do Luxemburgo e outro em Diekirch.

Aplicamse as regras gerais em matéria de competéncia.

1.3 Requisitos formais

O pedido de injungéo deve ser enviado para a secretaria do tribunal de comarca. Para ser considerado valido, deve conter os apelidos, os nomes proprios,
as profissdes, o domicilio ou residéncia do requerente e do requerido, o objeto do pedido, a fundamentagédo e os documentos justificativos do pedido.
1.3.1 E obrigatéria a utilizago de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Nao existe um formulario normalizado.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

N&o é necessario o recurso a um advogado para requerer uma injungéo de pagamento.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

O credor deve indicar o objeto do pedido (ou seja, o montante exigido) e fundamentalo (ou seja, indicar os motivos pelos quais esse montante é devido). A
fundamentagao pode ser sucinta, mas deve indicar os motivos. Na pratica, a extenséo das explicagdes a prestar variara consoante a complexidade do
processo: se os elementos de prova forem eloquentes, bastara uma explicagéo breve.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&io? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

O credor tem de completar o seu pedido com elementos de prova. O juiz decidira se o pedido é admissivel essencialmente com base nesses elementos.
S6 podem ser apresentados «documentos»; o credor ndo pode, nesta fase do processo, propor a produgao prova do fundamento do seu pedido por outros
meios — por exemplo, por testemunho.

1.4 Indeferimento do pedido

O juiz recusara o pedido se considerar que as explicacdes apresentadas ndo constituem prova suficiente da existéncia do crédito.

Tal como qualquer outra deciséo judicial, a deciséo de recusa deve ser fundamentada.

1.5 Recurso

A decisao de recusa ¢ irrecorrivel; ndo impede, porém, o credor de intentar outras agdes sobre o mérito do pedido ou para medidas provisorias.

1.6 Declarag&o de oposigdo

O devedor que tenha sido alvo de uma injungao de pagamento tem 15 dias para contestar a injungéo.

A contestacdo assume a forma de uma declaragao escrita apresentada na secretaria do tribunal pelo devedor ou pelo seu representante. Deve conter, no
minimo, uma breve exposigdo dos motivos em que se baseia e incluir qualquer documento que possa fundamentar a contestagao.

O secretario do tribunal regista a contestagao na secretaria do tribunal, emite um recibo e transmite a contestagdo ao requerente.



Embora o prazo para a contestacdo seja de 15 dias, na realidade, é possivel contestar enquanto o credor n&o tiver requerido a emissao do titulo executivo.
Sendo raro que os credores requeiram a emissao de um titulo executivo imediatamente apés o prazo de 15 dias, os devedores tém, muitas vezes, mais
tempo do que o previsto na lei, mas ndo beneficiam da certeza que tiveram nos primeiros 15 dias.

1.7 Consequéncias da declaragéo de oposigéo

A contestacédo do devedor suspende o processo, o que significa que o titulo executivo ndo pode ser emitido imediatamente. Em contrapartida, mantémse
alguns efeitos da notificagcdo; por exemplo, os continuam a ser contados a partir da data em que a injuncao foi notificada ao devedor.

O juiz aprecia a contestacao; se a considerar fundamentada, registaloa em despacho fundamentado e decretara nula a injungéo que emitira. Se a
contestacéo so parcialmente for fundamentada, o juiz condenara no pagamento da parte do crédito reconhecida como fundamentada. Se for negado
provimento a contestacao, o juiz condenara, no despacho, o devedor.

No ambito deste processo, o juiz pode proferir uma decisdo sem ouvir as partes. O juiz pode convocar as partes a comparecerem numa audiéncia, mas o
debate em audiéncia publica ndo é obrigatério.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Se o devedor ndo contestar no prazo de 15 dias a contar da notificagéo, o credor pode pedir ao tribunal que emita um titulo executivo.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

O credor, ou o seu representante, apresenta um pedido por escrito a secretaria do tribunal que é inscrito no registo.

1.8.2 Esta decisao é definitiva ou é passivel de recurso?

Se a injuncao foi notificada ao préprio devedor, o titulo executivo tera os efeitos de um despacho proferido apés audiéncia da parte contraria e s6 podera ser
impugnado por recurso interposto no prazo de 15 dias a contar da citagdo ou notificagéo. Todavia, se a injuncédo condicional ndo puder ter sido entregue ao
proprio devedor, o titulo executivo tera os efeitos de uma decisdo a revelia e a possibilidade de contestagdo manterseé durante oito dias apds a data da
notificagdo, prazo que corre em simultdneo com o prazo para a interposigdo de um recurso.
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